
1° ca turE.!cl nos rrnos d l, o 
irne Próprio dc: Pr,.c;vidéncia Soc:íai do fv'lunicír)io de Can1araglbe F<.P 

c! que t,:l o .:::1 ela Constitui o Federal/ críado pela i rL o 116 de 
:?8 cie ci<D·enlbro de 2001 e alterado la I n. 0 2 , de 29 de julho de 
2 S. 

RPPS visa dar cob(~rtura aos 
e com um conjunto 

I garantir rneios de subsistência nos 
lr1val ern serviço, idade e mort~;:.; e 

... p à e f:1 rnília. 



Jl 

ti 

no 

!ice 

filiados ao na qualidade 
rados e seus dependentE~s definidos nos artigos 

Permanece filiado ao 
o sc:rvídor GlfÇ!O efetivo que 

I - cedido a órgão ou entidade adrnínistra(;~So e> 

ente federativo, corTi ou sen1 ônus para o Município; 
~- quando afastado ou I , obsl::rvado o d 

- durante o carÇJO (
., 
·' 

rna eletivo; e 

corn rernu 

ou 

rant<o:: o do ís por ou 

O rado ern o rna 
e exerç,J, concornít<:1nt:er:nenter o n1~:mdato 

e ao de dênci<::l I -

O servidor 

u do RPPS: 

Un 
ao 

de 
rne 

l - o sc:;rvidor público titular ca 
e Legislativo, suas at1tarqu 

pt:dJiicas; e 

- os aposentados nos cargos citados no irKíso a 

excluído do disposto no 
cargo em comíssi-'.io rado ern 
corno de outro cargo ternpon3 

o se1rvidm 
lei de: livre 

em o 



ITlencior1ado 
o servidor 

urn 
C<l OCtlp<:ldOS, 

O se9urado aposentado que a exercer rnapd 
ek:tívo federa!, 

nas hi 

I ou munici ! ao 

A perda da cond 
exoneraç:~)o ou demissão. 

beneflcíárlos do 

urado elo 

, na 
do urac!o: 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro, e 
ernanci qu condição, menor dE:! vint(:> e um anos ou 

"" os país; e 

rnenor 
'" o i 

vinte e urn anos ou inválido. 
emanclpador de qualquer 

ind 
cornprovacla. 

q sern ser 

§ to A dependência (::conômíca em 
no I é presurnida e das 

ao 
dernais 

A existêncía de depend indicado ern 
ui do direito ao benefício os indi 

companheira ou corn 
com o urado ou 

§ Considera-se união ! aquela verificada e 
l1ome1Tl e a mulher como entidade familiar, quando forern solteiros, 
jucl lrnente, divorciados ou viúvos, ou tenharn prole em cornum, Emqua 

filho 

rado 
ser 



ser 

quando 

ndr.::n 

corn 

ser cornp 

a 

uípar(.'lm-se aos filhos, nas condi~;ões do i 
ia do se~1urado e que com 

t:: o menor que sua tutela 
suficí(~ntes para o próprio sustento t::> E:duca 

O menor sob tutela 
urado mediante apresentaç;~'ío de terrno 

Jlrt. H1. A inscrição do secJurado é automética e 
investidura no cargo. 

11. Incumbe ao urado a 
qw3 podE~r21o promovê-la se e falecer sem la ef<:::tlvado. 

§ 
cancelamento 

A inscrição de depE:ndE~nte inválido requer 
por inspeção méd 

aos de::pendentes 

A perda da condição de r a do 
seus dependentes. 

rnantido o Fundo Previd 
rnz1ragi 

2001, de 
criado pela Lei n. ;:;. 11 

com o . 71 da Lei n. 0 4. , de l7 
ntir o no de benefício do RPPS, observados os 

L.eí .. 

§ :lº, Ca ao 
ele quE~ tr;:1ta esta I\?Í e a sua 

autônoma e independentE~. 



§ ;~o. O Funprecarn 
ria J\drnini do tllunídpio de 

lndctc'rrninado. 

§ 3°, O Prefeito de Carnaragib(;:~ é com 
os setJs d observados os dispositivos consta nesta 
corn a reqra ir1sculpida no artigo 40, § ela ição I. 

São fontes do plano custeio 
intes 

:t - contribuição pn::videnciária do fvlunidpío; 

II - contrl previd ria dos 
e pension 

sub v e legc:tdos; 

dt2corrent(~S financE:i 

cornpensaç~:'io fina 
ern cJo :;; 

,,) Federal; e 

-· demais dotaç;ôt::s previstas no rnento rnunid 

§ 
as contrí previdenciárias nos , e l 

2111ua!, rio··maternidade, auxílio··doença, auxi!io~recl 
a() uraclt) seu ·vinculo 
ic!al ou administrativa. 

de que 
ra rr1ento cje nefícios previdenciá 

nada à manutençi'!o serviços do Fu 

no 



cl r1ta conta do 
recursos do 

ro MunicipaL 
nprecam 

§ As apl financeiras recursos 
f:Js resoluções do Conselho f\1onetério 

em títulos públicos, em títulos pClbl 

As contribu previdenclá de que 
os i e art. de 15101% (quinze intelros e um 
cc~nto) E: U{Yo (onze CE~nto) 1 respectivamente, incidente5 sobre a total 
rerr1u contribui 

§ o poder executivo autorizado 21 a 
alíquota contribuiçt1o patronal, sern as aná 
iilclicarNn, respc'it:ado o !irn previsto na leg pi::rtinente, 

§ como n::rnunfc:raçf:1o de 
vencimento do cargo efetivo, valor 

pecu belecldas ern lei, dos a<Jicíonais de caréter ind 

1 as diárias para viager1s; 

a ajuda de custo ern 
-~ a índen tran 

"" o río-famflia; 
o auxílio-allrne 

~·· o .?Hlxílio""crechE~; 

de mud 

rernuneratórias 

~ a parcela perce!Jic!a ern 

as em 

do 
cargo ern corrdssi"ío ou confiança; 

-· o abono de pen11a 
lei; e 

X --- outras cujo caráter i 
niclo em 

§ urado ativo o 
contribuição de parcelas remuneratórias 

loca! trabalho, do exercício cargo em corn 
d(:: lculo do benefício a ser concedido 

ern 

r1cía 

de 

na 



nos artí9os. r r (~ 

no§ do artíqo 

40 
contributivos, separadan·1ente 
C:rl\ CjUC O. 

em qualquer hipótese, a li 

O 21bono 
remu 

o segurado em 
para fins 

a cada ca 

i me 
RPPS, o 

fins; 

pelo desconto! n::colhirnE:~r·tto ou 
nos incisos C e III do a do 

ou entidade que o pagamento da 
benefício e ocorreré err1 dois dias úteis contados di::lta err1 

§ . O Município poderá 
devidas ao Funprecam 

dos rvlunldplos ou tra 
cortvônio celebrado ra E::sse desíderato. 

l\1unidpio é o respons<~vel 
elo RPPS, do 

15. A contribuição previdenclá 
de l:1°/ó (onze por cento) l 

su o valor do teto de contribuição 
ai "' dos benefícíos de aposentad 

próprio elo rnunicípío. 

§ l 0 A contribuição prevista n 
sobn:::~ as de proventos de a ntadorlas e 

rr1áxímo previsto no caput, quando o 
doe pacitante, na forma d ern ulamento, 

§ A c:orrtrlbuiçfio incidente o beneficio 
lo o valor total beneficio, conforrne artigos 

respeitada a faixa de inc:idêr~eia 

de 



valor da contr!bu calculado conforme q § 2° 
o os na proporçi3o de sua pa 

§ valores mencíonados no caput e 
c:orrinldos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do 

O plano dE~ do 
anualrnE~nte, observadas as normas de atuária, objetivando a 

seu ui!íbrio ro e atuarial. 

O Demonstrativo 
/\tuarial encaminhado ao Ministério da Previdênci<:1 

confonne pulado pelo Ml d<:1 Prevld(~nc:ia I. 

• No caso de de servldon::s 
do rnunidplo para outro ou entidade da J.\drnin 

União 1 dos outro fv'Junicípio, 
u de mandato 

t::mtldacJe em qw:::: o servidor 
recolhimento e bulções devidas 
co inciso 

§ 1° O desconto e contribuição clevicl~l pelo 
servidor ao RPPS, prevista no Inciso l'io c!t:.: responsabi!íclade!: 

I - f\l!unidpio Camaragibe 1 no caso de o nto 
da n:~rnu servidor contínua r a ser feito na origern; ou 

do órgão nano, 
ocorrer l!J conta além da cont:ri 

§ termo ou de 
o or9ao rio, prE~vfsta a responsabil 

reco!l·dmento e re das contribuiç;ôes pr·evidí~t!ciárias 
valo1··es inf'orrnados rnensaln1ente pelo f\'1unicípio. 

o servidor 
tempora 
l"íunicíplo soiTlente o respectivo tempo 



para nns apo:;ent<:.Klorla 1 mediante o recolhimento mensal das contribu de 
que trclta o ínciso e elo artigo 

ar-tigo 
E' 

hida dl 
A contribuiçãp a que se 

m~mtE; pelo sE>.rvldor, observado o 

, Nas hipóteses de liG;;)nciamento ou 
servidor, de que o artigo , o lcu!o contribtlit;ãc) 

acordo con1 a remur-lt':?.t-aç;ão do cargo de que o servidor é titular conforme 

bui<;êSe.s 
subseq(iente quando 

§ Nos casos que o caput, as 
ser recolhidas até o dia quinze do 
referirem, prorrogando-se o mento 
houver expediente bancário no dia quinze. 

§ Na hi de alteraçfio na 
complementação do reco!hifllento de que 

no su 

contribuição previdt:~nciária 
ern aos mos a 
r><:J forrna que dispuser a lei. 

• Salvo na hir.n,r·,;:,c'O 

contrlbu!ções pagas para o 

o I 

recolhin1ento lndevidt,), 

22 
nprecarr1f exercida po1- urn 

Adrnirlíst:rativo e r=inanceíro, é 
qerir o Funprecarn 

o executiva e admini 
r de Pn~;vidência e urn 

o órgão 

de 



de 
c a 
cl (~ 

m mantidos na estrutura admln 
município, vinculados ao S rio de Adrninístra 

os de Diretor utlvo do Funprecam, rnbolo 
mini ratlvo e nanceiro 1 mbo!o -.:3 

g únh:.:o, Os cargos ora a dos 
pnwicJos r funcionário do quadro t::fetivo. 

pete ao Diretor Previdénda: 

I representar o FUNDO 
f\1UNICIPIO DE Cf.,MARI\GIBE -~ Funprecarn ern juízo ou 

-- gerir o Fu recarn em conj 
Adrnínistmtivo Financeiro, consoante o disposto na Lel 
Conselho DE:!iberativo; 

dele; 
[')!~j\!(~'j f:!{ T('' ~L, ~ ,. , \ -~ J 

corn o 
e as dell 

- providenciar, conjuntame corr1 o 
i\dministn::Jt:ivo FinancE::iro, as aplicações e investimentos a serem 
consoan as del Conselho Deliberativo; 

elaborar em nt:o CO!Tl o 
Aclrnirlistratlvo Fínance1lro, a proposta orçamE::nt;:)rla .:~nua! do Funprecarn; 

-expedir i e ordens de 

em conjunto com o 
Adrnínistratívo Financt::íror os Previdt::nciário do Fun 

assinar, em conjunto com o 
nanceiro, os cheques e documentos1 respondendo 

do Funprecarn; 

, __ encaminhar, os lancetes 
as contas anuais do Funprecam para o conselho deli 
Contas acorrtpanhadas dos do 

--- subrneb::r ao Conselho berativo e 
os assuntos a pertl e facilitar aos seus membros 

suas atribu 

DO 



cumprir e fazer cumprir 
Conselhos Deliberativo e 

"- praticar os dernais sua , nos 
termos 

Art. 2S. Cornpet:f.:> ao J~dministr<::Jt:ivo Financeiro: 
I · o serviço protocolo, E~xpedi 

bern con1o, baixar order1s de serv!(;os relacionados corn aspectos fi 

~ Form?c:edor eJté o déc:írno d ~~Jtll de os 
iní'orrTlt.':s n à elabon';1Ção do balancete~ do anterior; 

!izadas as contabHld 
patri I· I 

"' Promover a 
e qt.1a uer valon:~s devidos ao 

finance!na; 

--· Providt?nciar a ~':~laboração menta ar)uai e 
plurian de investirnentos, e acornpanhar a sua 

Providenciar a a i tos 

MantE:r controle dos relacionados 
rnento, 9ua de bens, bern como da fiscal elo 

-- 1\'la controle a guarda dos valore~;, 
e disponibilidades financeiras e demais docurnt:~ntos que i ram o 
f:·un rn; 

Manter atualizado o 
atívos e inativosr e de seus dependentes 

f\1unic:ipa! e dernais órÇJãos empregadores municipais vir1cu! 

a 



-~ Provldencíar o célculo 
a serern pelo m aos e 

···· Responder pelos procedirnentos exigidos 
de q squer bem:~fícios aos que ueircnn; 

--· Atender e orientar os urados quanto seus 
di para obttc:nção de beneficiosjunto ao Funpr-ecarn; 

-· Proceder ao levantarnento 
conccd e a 

- Substituir o DirE'tor de-:: Previdêncic1 í=:rn seus 
irn írnentos e 

constítuicJ() 
r: 

CÍIICO 

. O Conselho Deliberativo 
efetivos e urn membro su 

I w segurados do q ro efetivo de quaisq 
ís n1unldpio, indicado Prefeito, o qual designa 

ir o consel 

deste tJlu nlcípio, ~~rn 
a coordenação, 

exeetJtivo. 

§ 1 Os membros suplentes se desi9nados a 
se os rr1c:smos rios fixados para os mern efetivc;s e subst:itu 
suas I e ímpedlrnentos/ sucedendo-os ern casos n 
sernpn::l a víncu representatlvldade. 



§ . O nr<:'lndato dos mE~mbros componentes 
dols anos, sendo permitida sua 

CJ(;nte 1 salvo o prirneir·o 111andato, que 

§ Consf~lho n::::unir .. se-á 1 ordinariarnente, u 
cada e nariamente, sempre que 
rnaiorla de seus rnernbros e suas decisões 
voto. 

§ , A função de Conselheiro não n~rnu 
devendo ser 

balho. 
penhada em l!orilrfo conlpat1vf.::l corn o expedietlte 

§ 
consecutivas ou 

e as 

§ 
nsr::lho beratlvo. 

O Conselheiro quer sern 
alternadas, seu mandato 

deliberações do 
ordinárias e 

firrnado Termo de 

• Compete ao nselho Delibt:~rativo: 

rnem 

neiro 

e:~m 

por 

elo 

I ~· aprovar as pol e as diretrizes lnvestirnE;nito elos 
recursos n !Tl pmrrlovE~ndo sua aplicabilidade; 

rtlcipar, acompanhar e aval r 
econômica e, fina ra do Funprecam, em 

com 

solicitando inforrnações à Di 

pela Diretoria 
apreciar e Ei 

Previdência: 
r os ulntes 

a) proposta orçarnentária anm;d do Funprec<:nn; 

relatório anua! de atividade 
dos 



c) os lancetes Jv1ensaís, os demonstrativos fina 
de Contas Am1a!, acornpanhados dos pa 

I; 

··- deliberar sobrí.:"': a aquislção, alíE:nac;f~o 

ele írr1óveis e a bens l e 
f!!lCi1!'~JOS, ao FunprecatTI; 

apreciar as solicitações do prefc::lto para contr-cjta 
(l lndepc: 

e r e Nota 
I; 

himento 
-- adotar as 

contribuições prevídenciá 

' a 

Deliberativo; 

assu do Fun 

- promover se 
m, encaminhando ao Prefeito pro 

habilitada e de experléncia comprovada 
do Município, o qual deverá a 

ativa. 

buições do 

I - d!rigir e coordenar as 

·· convocar instalar e presidir as reuniões; 

- avocar o exame e propor 
rn; 

do 

de 

··· praticar os demais atos de sua competência~ nos 



O Conselho Fiscal é cornposto por 
rnernbros c urn rnembro suplente para urn1 a saber: 

I .. um segurado de quaisquer dos 
município, indicado pelo Prefeito; 

- dois segurados do quadro f:~fetivo quaisq 
rnunídpio, eleitos f:m assernbléíc1 convocados pa 

que a coordena nonnatizat;ão e 
poder executívo, 

Sí':~ os ITic~srnos 
membros suplentes 

para os membros 

falta r· a 
nto. 

mentos, sucedendo-·os em casos de 
da resentativídade. 

§ O mandato dos mernbros <h~sig 
coincidir com o do conselho deliberativo, ni')o 

Dente . 

• O Conselho re~m 
e extraordinariarnente, sempre que 
seus men1bros E:: suas 

§ A função rnernbro ho 
devendo ser dE~sc~mpenhada em horário 

norrnal ciQ trcl ho . 

• O membro do Conselho Fiscal que, sern j 
ou alternadas 1 rá s~:-:u 

de quatro 
pc~r+nítida 

§ Conselho o seu presidentE~ 
n~un ordlnéria após a sua sc.~us rnernbros 1 pos 
podendo ser reconduzido por igual período . 

§ . O Presidente do Conselho 
e as de!i d() Conselho I 



§ rá firmado de b 
nselho 

ao ConsE~lho I: 

I ~· acompanhar a dos 
técnicos; 

- acompanhar a execução orçamentária do Funp 

i) OS 

acl dos fatos, examinando a sua procedôncia e 

··· examinar as 
ndentc~s e a respectíva 

···· proceder, em dos documentos 
dos balancetes os quais 

recirnentos devidos, para encarnlnhamento ao 
- encaminhar ao Conselho Deliberativo, 

parecer técn o n::latório da di 
r·ior, o proo::sso de tomada de 

a m como o relatório 

·- requisitar à din:torfa 
do Conselho Deliberativo as ínfom1ações e 

Previdência e ao 
que julgar conven 

per1ho de suas atribuições e 
verificadas exigindo as providências 

notificá-los 
ula 

·'- propor a Dir·etoria de Prevldên 
a r a lisura e ncia da 

acompanhar ju mente 
Deliben:1tívo, o reco!hirnento 
no l, notificando 

rnensal contríbui~;ões ra que 
o Prefeíto Municipal e demais 

E10 RPPS, da 
envo!vídos~ 

irregularldad~~, alertando,·"os 

- proceder à verificação dos valores 
nos ~:1drninístradores de ca ra 
quando 



X ~ pronunciar-se sobre a a do 

proceder aos 
do rn corno g do 
fv1unic:í pio. 

.o compreende os ul n os: 

I .... Quanto ao rado: 

<.:) aposentado por idade e tempo contribuiçi'ío 

aposentadoria por 

auxílio-doença; 

salárro··maternldade; e 

anto ao dep,:;:ndenb~: 

a) pensão por rnorte; e 

auxílio-reclusão. 

I 



3 :L ;..\ aposentadoria por 
não ern gozo ele auxíi 
o exercício SE~u cargo 

cornpatívE:~is corri a limitação que tenha sofrido" 
1 e ser-! paga a partir da data do laudo 

e enquanto perrnanecer nessa cond!r;ão, 

§ :~.o Os proventos aposentadoria por inval 
proporcionais ao 
SE~rviçol rno!éstia p 

contribuição/ exceto se clecorrentl::!s de 
ou doença g ou incuràvel, hl 

ern que os 
d no 

lnteg observaclo, qua ao seu 

proventos, quando proporcionais <::lo 
inferiores a 70% do valor calculado 

§ Acidente em serviço é uele ocorrido no 
relacione, direta ou indíretamente, com as atribu 
corporal ou perturbação nclonal que use 

nente ou tempot"á , ela c:apç1cidade ra o ho. 

uipararn-se ao acidente ern servic;o, 

1: - o acidente ligado ao 
a causa Lm1ca, hc1ja contribuído d mente para a 

ra o tra !ho1 ou produzido 

sofrido pe!o urado no 

a) ato agressão, ou terrori:;mo 
por- ten:(::iro ou cornpanheiro ele serviço; 

ofensa física intencional, incl 
rnotívo de disputa relacior1ada ao serviço; 

ato dt:~ imprudência, 
tf~ ou de cornpanhelro de serviç;o; 

de 

os 

por 



d) privada elo uso da 

e) des.:~bamento, !nundação 1 

ou cleco ITlaior. 

·• a doença proveniente 
n::1do no exerdcio elo cargo; e 

~ o acidente sofrido pelo 
loc<JI e horário serviço: 

a) na ordem ou na 
o ao cargo; 

;e 

io t:;~ outros 

rnl 

ização 

na (:;spontànE:a de qualquer 
Município para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito; 

I I 

em viagem a servíçof lncl 
pelo Município dentro de seus planos para 

ntemente do meio locomoção 
propriedade do rado,: e 

ao 

no percurso residéncia para o local trab21liho ou 
r qualquer que o rneio ele locornoção, incltJsive veíc~Jio 
u 

§ Nos períodos dE~stin;::Klos a 
de outras n flslológicas, 

a qtJe se rafo primeiro~ as 
mental; neop!asía rnaliÇJna; 

irre:versível e , cardiopatia grave; 
esponcliloartros-e anquflosantE.:>; nefropatia grave; 

doença de Paget (ostelte detorrnante); síndrome 
irnunolôgíca adquirícia - Ah1sf· contaminaçfio por com 

ospecialízada 

§ /\ concessão de aposentadoria 
da VE~rificação da condiç~~o de incapacidade, mediante 

cornpetentc, 



§ 
inval 

urado, concllc!onado à a 
provtsório. 

somente 
do t12rmo 

§ O aposentado que 
por lnvc.'llidez permanente 

o do exet-dclo da 

apOSE2 
feito ao 
cu 

a pê:Htir da d 

() 

proporcionz:1is 
estabelecl<ia no artigo 

aposentado aos anos de 
ao tr:::mpo de contribu calcuiados 

podenclo ser inferiores (.:JO valor d() salcírio r:ní 

por 

que 

do 

l~ aposentadoria cleclarada r ato 
da autoridade: competente, com vigência a partir do dia imediato <-)quele em quf:? o 

atinÇJir a ln1it:e de pe1-rnanência no st;;rviço. 

O segurado fará jus à aposentadoria vol 
e ternpo dt;~ contri con1 proventos calculados na forma 

que preend1a, CU!T1Uiattvarnente 1 os uí requisitos: 

J: ... tempo mínimo de dez anos no 
pu I, !, d!str!ta! ou municipal; 

:n - tempo mínimo de cinco anos de ef(:::tivo 
GWJO ern que se da a éJposentadoria; e 

anos de idade e trinta e 
contribui se hornem, e cinqüenta e cinco anos de 

(je contribu , s0: rnulher. 



requisitos de c~ rnpo 
uzldos em nco an 

cornprove po efetivo exe 
u ntil e no ensino fundamental e médio, 

§ fins do d 
consldE:~ra-sc! fu a 

l ' c -~v -~l t··--, f') r·1·1·e, ,.':) r·y· c ·-, 1 ·o c• e '"' Ll 1 ::> .L> L Í I,. ,, '·' 11 .JCH Cl .l ~ C.J h", 

corn proventos pro 
prevista no artígo 

u 

c a ern quE~ se 

sessenta anos 

u o 
ao tempo de o, ca dos 

desde que prc::encha, cumulativamente, os 

1: ~ te1T1po mínirno anos de v o 
!1 cJual, d I ou municipal; 

de anos ex e 

e nco anos de idade, se ho 
er se mui 

2HJxílio~cloença devido ao 
ra o seu balho por rna de quinze dias 

de sua última remuneração 1 d as 
anE::: , na rma do a 

corn 

sub 

ern i 

o i:: nova in 

§~o 

méd 
concedido auxílio-doen 

qtH:: defini o prazo de a 
, a pedido ou de 

mento. 

rido o prazo do benefício, o 
ica! que conclui pela vol 

no 

o no 

o, 



au:x:ílío--doenc;a, pela readaptação ou pela a por 

Nos primeiros quinze consecutivo$ 
do urado por motivo ele doertça, é responsabí!idade do Mudicípio 

sua rernunen:lção. 

concedido novo benefício decorrente 
seguintes à cessação do benefício ante 

prorrogado, ficando o fV'funldpio desob do pa9a 
vo ;'lOS prlmE:iros quinze dias. 

lnsusceptfvel 
e atividades 
habil e.x 

O urado ern gozo de 
ra exercício seu cargo, OLJ outro 

corn a limitação que tenha sofrido, 
inval 

37. dE::vido salário·"maternldade 2l 
nte 1 f:lOr cento e vinte dias consecutivos, com início entre vinte e 
do p;;1rto e ocorrônci.a 

Em casos excepcionais, os pE.~riodos 
anterior e ser aumentados r11ais duas 

nte 

O salário-maternidade 
iqual ~1 t11tlrna remu , consideradas 
perrna 

§ Ern caso aborto crirninoso, 
rnc'diante médico, a seçJurada direito ao salário· .. 
correspondc~nte a duas sernanas. 

§ O saiárlo· .. maternídacle não pod 
com benefício por incapacidade. 



À se9u qw; r, ou obtiver 
criança 1 é devido sa!árlo··rnaternldade 

(cento e vinte) d se a anc;a tiver 
ano 

(sessenta) dias, se a crian~~a entre 1 (qn1) c~ 

4 (q anos idade; e 

III - 30 {tr1nta) cJias 1 se a cria 

do nún1ero 
anos ou inválidos, 

tiver 4 (qu 

demais com 
por invalidez Otl por 
anos ou rnais de 

sexo rnascul!no, ou 60 (sessenta) anos ou rnais, se do sexo 
direito elO s;;ll.:írio-f'amílii::l, pago juntamente com a aposentadoria, 

ou equi 

RF'PS, arnbos 

O valor da cota 
é igur:1l ao valor 

• Quando pai e mÊie fon:;m 
direito ao salário-farnília. 

O pagamento do 
cone! à a certidão mento do 

relativa ao equiparado ou ao inválido, e <.) a 
ele vac1 obrigatória e de comprovação de freqLHàncía 21 

filho ou equíparado~ 

ao 



ren1u 
• O rio-farní! se incorport':lrá ó 

ou ao benefício qualquE~r efeito. 

A pe 
nela mcmsal conferida ao conjun!:cl dos 

nos a . (:\ quando do seu fall~dmento, a: 

I totalldade dos provt~ntos bídos pelo 
anterior à do óbito, o valor def'inido pelo teto do 
por exct~d a este iirníte; ou 

!idade da remum:ração 
óbito, até o valor definido 

por cento da parcela a 
ocorrer quando o servidor ainda 

concedida provisória por :mo 
rnida do segu nos íntes casos: 

ausência, expedida por 
autorid Judiciária corn ;e 

- desapan::cimento em acidente, OLI 

§ A provisória 
urado ausente ou ser cancelada com 

os dependentes desobrigados da 

por n1orte devida aos 
a co 

da decisão Judicial, no C(:lso de 



u nwtívo 
ocorrência do 

desastre ou catástrofe! med 

depende 
ot.Jtro possivE~l 

A 
não 

§ O c6njuge ausente exclui do direito à 
por morte o com 
n1eclianu~: prova 

heiro ou a companheira, que somente fará jus ao 
dependência econômica. 

§ A bilitação posterior que importe 
d produzíré a r da data da 

O beneficiário da pensão 
deverá am.1almente rar que 

obriç;ado a comunicar irm-;d 
o reaparecí 
p1:-:1o i!ícíto. 

A 
rvado o disposto no art. 

pena de ser 

poderá ser rc'!querlda a q 

admitido o n:~ce!Jimentof 
pensões no ârn 

companh<:~iro ou companh(:'in:~ 

RPPS, exceto a 
que permitida a 

o di mais vantajosa. 

A condíção le9al de dependente, 
é verificada na data do óbito do urado, o 

crítét-ios cornprovac;ão dependência econôrn 

ú A inva!idt.~z ou a 
quanto ao dep(-:ndente, supervenientes à rnorte do u 

oriqen1 a qualquer dí à 

fins 
os 



51.. o 
, concedidc.t aos dependentes do 

i9ua! ou inferior ao 
dos públicos e 

no cargo efetivo. 

§ O vafor !írnite referido no caput 
aplicados 210s beneficios do segurado. 

COti"Í~}ido 

pelos mesmos índ 

pa iq 

ern o ura 

O fHJXHío-·reclusão 
os depE~ do 

r-ateado em 

devido a contar 
públ 

§ Na hipótese de do segurado, o ber1efício 
n~stabe!ecido a partir da data da ra ou 
sE~ndo devido aos seus dependentes enquanto 

da rea ··~···"><'·"' 
o sequrado 

pelo pE;ríodo fuçJa. 

§ Para a instruçi~o do 
documentação que cornprovar a concl 

I "'" documento que certifique o não pagamQ 
rernunE'rac;ao ao rado peíos cofres p(Jblícos, em da ; e 

emítida pela 
o n::colhirnento do seguri.~do à e o respE:ctívo 

curnpr,lmento ela pena, sendo ta! documento renovado trimestral 

§ Caso o segurado venha a ser ressa 
rerrn.lrH2rcH;ão correspondente ao período em que 

tt-::n m recebido auxílio"recl o valor 
do benefício deverá ser restituído ao Funprecarn 

otJ seus aplicando··se os juros e índíces 
no r·essa rnento da rernuneração. 

§ ApHcar··sEH~!o ao auxílio-reclusão, no 
coubererrJ 1 as dl atinentes à por rrtorte. 

o 

da 



§ o seq vier a falecer na 
transforrnado f?m pensão por morte. 

devido àquele que, du 
tiver recebido proventos por morte, 

nprecarn. n::~c!u , salério-~ ou cluxflio-doenc;a 

O abono de que 
proporcional ern 2.H10 ao n(Jmero de meses 

corresponderá a urn doze avos, e 
de dezembro, quanto o benefício 

qu o valor o elo rnês da 

urado do RPPS que tiver ing 
concurso pt~J!:;! de provas e títulos em b!lco 

n pl'llJilca d , autárqu e fundacional União, 
F'ederal e Mtmidpíos, 16 de dezembro de 1998, 

ria corn proventos calculados acordo com o art. 
cior1 cu men 

I •w tiver cinqüenta e anos ele se 
quarenta e anos dE:. ld se mulher; 

- tiver cinco anos de efetivo no carcao 
se der 21 a 

- contar tempo de contribuíção ual 1 no 
soma ele:: 

rnulher; cc: 

() 

o 

à 

se 



b) um período adicional de contribuição 
vi por ternpo que, na data de publ daquela 
para atínqir o !irníte de~ tempo constante ela a!fn(;a a inciso. 

§ 1 o O servidor d13 que go 
aposentadoria na forma do caput 

inatividade: red cada ano antecipado em relaçi:~o 

que corn 
rniJro 

2006. 

§ 1 na uinte proporção: 

I - inteiros e décimos por 
ências para aposentadoria na forma 

~· cinco por cento, 
péH'a aposer1tadoria na forma do caput a 

urado professor quer 
15 de dezembro 

em ca maqistério na União, 
lnc!uídas suas autarquías e fundações, e que por a 

o tempo serviço exercido 
mo de por cento, se 

a 

as 
de' 

por cento, 5(0 rnu!her, desde que se aposente, ('?.Xdusivam<::>.ntei com 
nas funções de 1T1a9ístério, observado o d no § 

§ As aposc:;ntadorias conced conforrne 
de acordo corn o disposto no art. 

Ressalvado o direito de 
bel no art. 

e 
C:tJrntllativamente, as 

I ·~ sessenta anos de idade, se hornern, e 
cinco anos c~, sc:: n1ulher; 



ITLa anos 

raí,. 

e cinco anos 
, .se rnulher; 

~· vinte anos de efetivo 
ual 1 d!stri I ou municipal; 

contribui se 

no 

e cinco anos de ef(~•tivo 
no ca C' ir! q UE3 SE~ a a 

anos de 
ntad 

Pa Os proventos 
revistos na mesma p 

a remu dos 
XI 1 da Constituição 

quaisquer ou vantagens 
em atividade, inclusive quando 

cação cargo ou fu em 

e cinco anos contribuição/ se rnt.~rn, 

anos ele 

cinco anos ele exercício 
pu ou municipal, quinze anos de ca 

idade rnfnima n;;sulta uç2io, 
ele ldade do 21rL , urn ano de idadto: para 
CJLle r a condição prevista no irKiso I do cc:;put. 

Ap! ao valor 
aposE:ntEldorías nest"::. arth:;JO o disposto 
obscrv21 igu;-:1! critério n~VISé!O derivadas dos proven 

que tenharn se aposentado en1 conforrnidade 

rcfc:io 



é assegurada a de a 
, a qualquer ternpo 1 aos segurados e seus depenclentes que~, 

Cc)nstitu 

tenham cumprido os requlsitos a 
t com nos critérios da I íslaç~~o 

no inciso Xl do a da nst:ituição 

ser 

vlÇJOr .:':1 época em que 
a o benefícios ou nas 

Observaclo o disposto no a da 
!, os proventos aposentadoria dos 

dE::zE~rnbra dE~ , b~.m1 corno os provE'!ntos 
e as dos dependentf~s abran9i pe 

proporção e na mesma clata, sernpre que se rnodiflcar a 

ra a 
pt.'rrnanecer 

ao valor 
a 

dores em ativídade, sendo também estend aos 
qua uer bf~neffcios ou vanta pQsteríor!rnente 

ern atividade, na forma lei, inclusive uando 
ou do ca ou fu e se 

O urado ativo que tenha com as 
voluntéria estabelecidas nos art. 

ern atividade, rá jus a um abono de 
sua contribuição prevídenciá 

cornpul contidas no a 

§ 1° O abono previsto no caput 
rnesmas ao Sf~rv1aor que, a publ 
Const:itucíonc.Jl n° 41, de 19 de dezembro de 2003, tenha cumprido 

da .:1posentadoria volunt<hia, com proventos intt::çJ 
nos critérios !egislac;ão então vigente, conw 



inicial dos 
corn a vari 
contrl 

que conte com, no minlrno, vinte:-: e cinco anos 
.:uws, se homE:rn. 

§ abono de 
contribuição mente descontada 
rnE;ntQ a cornpE;tência. 

§ O pagarnento do abono de 
município (2 devido a 

benefício conforme 
pela permanência em 

proventos 
art 1, considerada 

rnaiores remu 

contribu 

irnes previdência a que esteve vinculado, correspon 
de todo o período contributivo 

início da contribuição, se posterior 

rernu co 
os Sf:~us valores atualizados, 

ind fixado para a atu 
lculo dos benefícios do 

§ . Nas competências a r de julho de l 
nfio tenha havido contribuição para regirne próprior a 

a rernunera do servidor no carqo 
que! contribuição ou 

considerado corno de 

§ 3 Na contribuição elo servidor não 
car9o efetivo vinculado a ime próprío dezembro de l99B 

considerada sua n:::mu no cargo ocupado no período correspo 

§ remu 
o de comprovados rnedíar1t:e 

lente 
por 

dos 



contri 

as no 

e entidades gestoras regin·1es pn:~vidôncía 

vincu! ou por outro documento pt1b! 

§ ra os a as 
lcu!o ela aposentadoria, atualizadas na forma 

ao valor do río-rnfnlmo; 

superiores ao limite 
aos rnes(~s em que o Sif!rvídor 

n1aX1mo do salá 
vinculado ao 

depois 
lirn 

§ rtir 
pE;riodo contributivo do o por a a 

de 

prevld desprezado do cáiCIJ!o de que trata este a~tlÇ-JO, 

proventos, calculados de acordo corn o 
não poderão a rernu do 

o efetivo ern st:~ deu a aposentadoria, observado o d 

§ , Considera-se remunen:.'l<;ão do cargo efetivo 
vc~nclmentos <:o: vantagens pecuniá 

! acrescido dos adicionais de ca 
penna 

ra o lcuio 
utillz<':Hia fração 

o denornínador, o tempo rio à 
tos ínteg conforrne inciso 

de que trata o § lo do rnesrno artigo, 

§ 11. A fraçi:io de que 
valor dos proventos calculado conforme estE~ artigo, 
aplíca(;ão do lin1 de que o 

períodos tempo utilizados 
artic;~o em nurrK:ro d 



de 
trat:arn os arL reajustado~; para 

permanente, o 
ben(~ficios do uradcL 

, na mesma d em se 

de 
de 

os 

Art. 6:L É vedada a inclusão 
de pa remuneratórias 

de confiança, ca 
o art. 

rcelas n~rnune 
confianc;a, de cargo 

rt0rrHmeraç~1o bu do servidor que se a corn 

remu 
lados conforrne art. , respeitado, em qualquer hipótese, como !l 

do servídor no o efetivo. 

vigorará a partir 
lvado o disposto 
da publicação do 

• A vedação no § 10 do a 
n~~o se apl aos mernlxos de poder e aos 
que, 16 dezembro de 1998, 

novarnente no serviço público por concurso p(lblíco 
(" formas previstas na Constitulçào 

bida a perce:~pçào de uma aposentadoria 
o art. Constituiç;ão I, aplicando-! 

o tímite de que o § ll mesmo artíÇJo. 

Para fins de 
d;;:l a contac;~ern de ternpo de contribuição fictício. 

computado~ lnterJralmente, o 
contribuição r1o serviço pLlblico federal, estadual, distrital e municipal, 

qu;:'liqw::~r lrne jurídico, bern corno o tempo contribu~ 

que 
ern 
dos 

pelo 



as aposentadorias 
carSJOS acun1ulóveis na forrna da Constítu Federal, 
ele rnais U!Tla aposentadoria por conta do 

• Prescreve e!Tl cinco a 
que dev<:-::ríam t:(::r sicjo toda e qualquer ação do 

quaisquer restituições ou diferenças dev pelo 
inca e na do Código Civil. 

O rado 
invÉllid01 independentemente 

do beneficio, su 
competente. 

por 
ida der 
a 

, Qualquer 
pa9o diretamente ao beneficiário. 

benefícios 

LI Í 

§ O disposto no caput não se aplica na ocorrência 
dc::vidarnente comprovadas: 

I -ausência, na forma da lei civll; 

··· moléstia contagiosa; ou 

§ Na hipótese prev no 
benefício poder;:§ ser pago a procurador le9almente constituído, 

nk'io exceda de rnesE~s, renováveis. 

aos seus 
da 

O valot- ngio recebido 
habilitados à 

rio ou 

di2Scontados dos benefícios 

I ·· a contribuição no inciso 

aos 



'" o valor devlclo pelo ix;:;neficiério ao íVlunicípio; 

·- o valor da do que tiver sido 
índevid<JIT!erlte pelo F~PPS; 

- o irnposto de renda retido na ntf.:; 

V- a pensão alirnentos prE.:vlsta em I; t.~ 

- as contribuições associativas ou sindicais autorí~adas 
rios. I 

e nas art. e nenhum 
valor inferior a urn salárlo-rninlrno. 

de 
rios pelo , as a p nos 

que observarão os mínirnos previstos naqueles artiÇJqs. 

cun1priclo no ca 
iatarnente ant~~rior à 

do cumpri 
mencionadas no 

no cargo eiTI que se dará a 
ern que o servidor ern 
concessão do bem~ffcío. 

• Concedida a aposentadoria ou a 
ato publicado e encarninhado à apreci;::~ção Tribunal Contas. 

aprovado rH:~lo Tribunal 
e promovidas as rned 

Caso o ato de 
o processo do benefício 

jurídicas perti 

Leí 

É vedada a de corwênio, consórcio ou 
para a concessão dos benefícios pn::videncíiu~ios que 

esta Distrlto Federal ou outro IV!unídpio. 



)[ 

O RPPS o rá as !IOnTias contabilidade 
fíxadas pelo competente da União. 

A escritu bil do 
nta da mantida pelo tesouro municipal. 

O l\1unldpio encarninha 
Previd{;ncia Social, 
civil 1 acurrlu!ada 

trinta dias após o encerramento birnestn:: 
f:'!Xei"CÍclo E:rn os uintes docurnent:os: 

I - Dernonstratívo Previdenciário do 

- Cornprovante 
contribulçôes <:1 seu e dos 

líquotas nos artiSJOS. 

-·" Demonstrativo nceiro 

mantido 
próprio que conterá as ui ntes i nforma<;é'Ses: 

I - nome e d dados is, íncl 

-· 1T1atrícula e outros dados ·funcionais; 

remu de contribu 

- valores e acumu 
u ; e 

- valores mensais e acumulados contribuição 

§ Ao segurado serão dísponibll as 
de seu registro inclivídLI<-)Ilzado 1 rnedlant€; 

fínan ro anterior. 

se 

da 

do 



§ . Os va ntes do istro 
individualizado consolidados parc:1 fins contábeis. 

O Poder r:::xecutivo e 
f:mcaminharão rnensalrnente 

norr1ínal se9u e seus 
respectlv as. 

O rvlunicípío poderá, por lei 
iniciativa instituir regime de pn:!vidên 
OS SE?.US cargo observado o disposto no art. 

couber, por intenT1édio de ent:idadr,} 
cmTlÇdernentar, de natureza púb! , aos n: 

de tJenefíclos somente na rnodalídade de co 

§ 1. 0 Somente a aprovação 
o , o rnunic!p!o poderá fixar, para o valor das a 

pelo RPPS, o lirníte rnáximo 
o art. l da C:onstitu 

§ Somente rnediante sua prévía e 
o dfspo:;to nestE) artigo poderé ser aplicado ao servidor 

astral 

suas 
do 

no serviço público 11 !, Distrital ou rvlunícipal a 

con1plornentar, 
do ato instituição do correspondente regime de-: previ 

Lei entra ern vigor na 
efeitos/ em relação aos art. 14 e 15, noventa 

81. As contribu de que trata o 
Lei !Vlunfcipal n. 0 257 1 de de julho de 2005, de, ficam rnantidas até 

recolhimento contrlbulc;ões a que se rern os art. 14 e 1 :::; 



82. Ficam revogadas a n. 0 ll6 de. de 
de 200:1, a n. 0 257, de de julho de 2005 e os artig 138 

i n. 0 1:12, ele 17 de vereiro de 1 2. 

maragi , 0'·1 de Junho de 2007 


